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AMOSTRA

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial para 
compreendermos sua estrutura linguística, função social e fina-
lidade. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas 
duas categorias.

 ▸ Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas 
características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 

em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 

da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 

clímax > desfecho

TEXTO 
DISSERTATIVO-

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 

persuadindo o leitor a partir do uso 
de argumentos sólidos. Sua estrutura 

comum é: 
introdução > desenvolvimento > 

conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 

definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 

dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo ou 
alguém. Com isso, é um texto rico em 

adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 

orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

TIPOS TEXTUAIS E GÊNEROS TEXTUAI

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens.

Dicas práticas
 ▪ Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do tex-
to. Se possível, adicione também pensamentos e inferências 
próprias às anotações.
 ▪ Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de bus-

ca por perto, para poder procurar o significado de palavras 
desconhecidas.
 ▪ Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 

fonte de referências e datas.
 ▪ 4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos 

de opiniões.
 ▪ Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 

questões que esperam compreensão do texto aparecem 
com as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; 
segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as ques-
tões que esperam interpretação do texto aparecem com 
as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto 
permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando 
afirma que...

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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Mapas  
Gráficos e tabelas  
Placas de trânsito  
Expressões faciais e gestos em comunicação visual  

Exemplos de textos multissêmióticos:
Charges e tirinhas  
Histórias em quadrinhos  
Infográficos  
Propagandas e anúncios publicitários  
Memes de internet  

 ▸ Como Interpretar Textos Não Verbais  
A interpretação de textos não verbais exige atenção aos ele-

mentos visuais que compõem a mensagem.  

Identificação dos elementos principais:
 ▪ Observar cores, formas, tamanho dos objetos e disposição 

espacial.  
 ▪ Analisar expressões faciais e gestos em imagens de pessoas.  
 ▪ Identificar símbolos e seus significados, como placas de 

trânsito.  

Leitura do contexto de produção e recepção:
 ▪ Quem criou a imagem e para qual público ela foi direcionada  
 ▪ Qual é o propósito da imagem, seja informativo, persuasivo 

ou artístico  

Relação entre os elementos visuais:
 ▪ Como os diferentes elementos interagem para criar um 

significado  
 ▪ Se há contraste entre imagens e seus possíveis significados 

implícitos  

Exemplo de interpretação de texto não verbal:
Uma placa com um cigarro riscado indica a proibição de 

fumar. A informação é transmitida exclusivamente por meio da 
imagem, sem necessidade de palavras.  

Um gráfico mostrando o aumento do desemprego nos úl-
timos anos pode ser interpretado pela análise dos números 
apresentados e da variação da linha ao longo do tempo.  

 ▸ Como Interpretar Textos Multissêmióticos  
Os textos multissêmióticos exigem que o leitor faça a relação 

entre as informações verbais e não verbais para compreender a 
mensagem completa.  

 ▪ Análise do texto verbal: Identificar palavras e frases que 
contribuem para a construção do significado.  
 ▪ Análise do texto não verbal: Observar imagens, ilustrações 

e outros elementos gráficos.  
 ▪ Interação entre os elementos: Como a imagem comple-

menta ou contrasta com o texto escrito. Se há ironia ou 
crítica por meio da relação entre os elementos visuais e 
verbais.  

 ▸ Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
 ▪ Artigo;
 ▪ Bilhete;
 ▪ Bula;
 ▪ Carta;
 ▪ Conto;
 ▪ Crônica;
 ▪ E-mail;
 ▪ Lista;
 ▪ Manual;
 ▪ Notícia;
 ▪ Poema;
 ▪ Propaganda;
 ▪ Receita culinária;
 ▪ Resenha;
 ▪ Seminário.

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracterís-
ticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado. 

A leitura e interpretação de textos não verbais e multissêmi-
óticos são habilidades essenciais para compreender mensagens 
transmitidas por diferentes formas de linguagem.

No contexto das provas e concursos, é fundamental saber 
interpretar imagens, gráficos, tabelas e outros elementos visuais, 
além de analisar textos que combinam linguagem verbal e não 
verbal.  

 ▸ O que são Textos Não Verbais e Multissêmióticos  
Os textos não verbais são aqueles que transmitem informa-

ções sem o uso de palavras escritas, utilizando apenas imagens, 
símbolos, gráficos ou outros recursos visuais. Já os textos multis-
sêmióticos combinam diferentes sistemas de linguagem, como 
palavras e imagens, para construir um significado.  

Exemplos de textos não verbais:
Fotografias  
Ilustrações  

RECURSOS VERBAIS, NÃO VERBAIS E MULTISSEMIÓTI-
COS
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Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

 ▸ Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

 ▪ De duas premissas negativas, nada se conclui; 
 ▪ De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negativa; 
 ▪ A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
 ▪ De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Lógica proposicional
Um predicado é uma sentença que contém um número limi-

tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

LÓGICA PROPOSICIONAL. CONCEITOS INICIAIS DA 
LÓGICA PROPOSICIONAL. PRINCÍPIOS DA LÓGICA 

PROPOSICIONAL (LEIS DO PENSAMENTO). SENTENÇAS 
E PROPOSIÇÕES. PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS. 

CONECTIVOS LÓGICOS (OPERADORES LÓGICOS). 
TABELA-VERDADE DE PROPOSIÇÕES COMPOSTAS. 

TAUTOLOGIA, CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA. ESTRU-
TURAS LÓGICAS. EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS E NEGAÇÃO 

DE PROPOSIÇÕES COMPOSTAS

RACIOCÍNIO LÓGICO
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Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

Conectivo e
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
 ▪ p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Conectivo ou
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 
 ▪ p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bi-

camada lipídica ou substâncias polares usam receptores 
proteicos para atravessar a bicamada lipídica. 

Características de uma proposição
 ▪ Tem sujeito e predicado;
 ▪ É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
 ▪ Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é ver-

dadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
 ▪ Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
 ▪ Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é verda-

deira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância polar.
 ▪ A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪ As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima

São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

 ▸ Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância não polar.
 ▪ A membrana plasmática é não lipoprotéica.
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 ▸ Território e características geográficas

Localização e organização territorial
Uberlândia localiza-se no Triângulo Mineiro e possui área 

territorial de aproximadamente 4.115 quilômetros quadrados. 
Além da sede urbana, o município compreende os distritos de 
Cruzeiro dos Peixotos, Martinésia, Miraporanga e Tapuirama. Seu 
bioma predominante é o Cerrado, marcado por vegetação adap-
tada à alternância entre períodos chuvosos e secos.

No Censo de 2022, Uberlândia registrou 713.224 habitantes, 
sendo o segundo município mais populoso de Minas Gerais. A 
estimativa oficial para 2025 alcançou 761.835 habitantes, de-
monstrando a continuidade de seu crescimento demográfico e 
urbano.

 ▸ Identidade e patrimônio municipal

Memória, cultura e pertencimento
A identidade uberlandense foi construída pela combina-

ção entre heranças rurais, expansão comercial, modernização 
dos transportes, migrações e crescimento urbano. O Fundinho, 
o Museu Municipal, antigas praças, igrejas, mercados e edifica-
ções preservadas ajudam a compreender as diferentes etapas da 
história local. Esses patrimônios não representam apenas cons-
truções antigas: constituem referências coletivas que permitem à 
população reconhecer suas origens, transformações e formas de 
participação na vida municipal.

Uberlândia na atualidade: população, economia 
e desenvolvimento social

 ▸ Dinâmica populacional e expansão urbana

Crescimento demográfico e importância regional
Uberlândia apresenta crescimento populacional contínuo 

e exerce influência sobre municípios do Triângulo Mineiro, do 
Alto Paranaíba e de áreas próximas dos estados de Goiás e São 
Paulo. O Censo de 2022 registrou 713.224 habitantes, enquanto 
a estimativa oficial do IBGE para 2025 foi de 761.835 pessoas. O 
município possui densidade demográfica de 173,31 habitantes 
por quilômetro quadrado e permanece como o segundo mais po-
puloso de Minas Gerais.

Esse crescimento amplia o mercado consumidor e a disponi-
bilidade de trabalhadores, mas também aumenta a demanda por 
habitação, transporte coletivo, escolas, unidades de saúde, sa-
neamento, segurança e preservação ambiental. A expansão dos 
bairros exige planejamento para evitar ocupações inadequadas, 
congestionamentos, desigualdade territorial e sobrecarga dos 
serviços públicos.

Uberlândia: formação histórica, território e 
identidade municipal

 ▸ Formação histórica do município

Ocupação inicial e surgimento do povoado
A formação de Uberlândia está relacionada à ocupação do 

antigo Sertão da Farinha Podre, denominação histórica dada a 
parte do atual Triângulo Mineiro. Por volta de 1818, João Pereira 
da Rocha estabeleceu-se na Fazenda São Francisco, em uma ses-
maria da qual seriam desmembradas terras importantes para o 
desenvolvimento do município. Na década de 1830, os irmãos 
Carrejo adquiriram propriedades na região e contribuíram para a 
organização econômica e social do núcleo em formação.

O povoamento urbano consolidou-se nas proximidades de 
uma capela dedicada a Nossa Senhora do Carmo, idealizada em 
1846. Ao redor dessa construção religiosa surgiu o arraial deno-
minado Nossa Senhora do Carmo e São Sebastião da Barra de 
São Pedro de Uberabinha. A parte mais antiga desse núcleo cor-
responde, atualmente, ao bairro Fundinho, reconhecido como 
uma área fundamental para a memória histórica da cidade.

Emancipação e mudança de nome
O município de São Pedro de Uberabinha foi criado em 31 

de agosto de 1888, data atualmente celebrada como aniversário 
de Uberlândia. Posteriormente, a denominação foi simplificada 
para Uberabinha. Em 19 de outubro de 1929, por meio da Lei 
Estadual nº 1.128, o município passou oficialmente a chamar-se 
Uberlândia.

A chegada da Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, no 
final do século XIX, favoreceu a circulação de pessoas, mercado-
rias e produtos agrícolas. O crescimento urbano foi orientado em 
direção à estação ferroviária, contribuindo para a abertura de 
importantes avenidas e para a formação de uma “cidade nova”, 
distinta do núcleo original do Fundinho. Posteriormente, estra-
das rodoviárias e conexões com Goiás e outras partes do interior 
brasileiro fortaleceram a posição logística do município.

ATUALIDADES E CONHECIMENTOS GERAIS SOBRE O 
MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, O ESTADO DE MINAS 
GERAIS E O BRASIL; CONHECIMENTOS RELATIVOS A 
ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, POLÍTICOS, 

ECONÔMICOS, CULTURAIS, TURÍSTICOS E SOCIAIS DO 
MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS E DO BRASIL

CONHECIMENTOS GERAIS
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Em 2 de dezembro de 1720, foi criada a Capitania de Minas 
Gerais, separada administrativamente de São Paulo. Essa reor-
ganização representou uma etapa decisiva na formação política 
do território mineiro. Ao longo do século XVIII, os conflitos en-
tre os interesses locais e as exigências tributárias da metrópole 
contribuíram para movimentos de contestação, entre os quais 
se destacou a Inconfidência Mineira. Embora não tenha alcan-
çado seus objetivos imediatos, esse movimento tornou-se uma 
referência histórica da luta contra a dominação colonial, tendo 
Tiradentes como seu personagem mais conhecido.

Com a redução da produção aurífera, a economia minei-
ra tornou-se mais diversificada. A agropecuária, o comércio, a 
produção de alimentos e, posteriormente, a industrialização 
passaram a ocupar posições importantes. Durante os períodos 
imperial e republicano, Minas Gerais também adquiriu grande 
influência na política nacional, favorecida por sua população, ex-
tensão territorial, atividade econômica e posição geográfica.

 ▸ Território e diversidade regional

População, relevo, clima e biomas
Minas Gerais está localizada na Região Sudeste e possui 

aproximadamente 586,5 mil quilômetros quadrados. É o estado 
brasileiro com o maior número de municípios: 853. No Censo de 
2022, sua população era de 20.539.989 habitantes, com densida-
de demográfica de 35,02 habitantes por quilômetro quadrado. 
Para 2025, o IBGE estimou 21.393.441 habitantes. A população 
distribui-se de maneira desigual, concentrando-se principalmen-
te em regiões metropolitanas e em centros urbanos como Belo 
Horizonte, Uberlândia, Contagem, Juiz de Fora, Montes Claros, 
Betim e Uberaba.

O território mineiro apresenta serras, planaltos, depressões, 
chapadas e extensas áreas de altitude elevada. Essa variedade 
interfere no clima, na vegetação, na agricultura, na disponibili-
dade de água e na ocupação humana. O estado contém áreas 
de Cerrado, Mata Atlântica e Caatinga, o que lhe proporciona 
elevada diversidade ambiental. Também possui nascentes e cur-
sos de água fundamentais para diferentes bacias hidrográficas 
brasileiras.

As diferenças naturais e históricas produziram regiões com 
características próprias. O Triângulo Mineiro destaca-se pelo 
agronegócio, pela logística, pelo comércio e pela presença de ci-
dades economicamente dinâmicas, como Uberlândia e Uberaba. 
A Região Metropolitana de Belo Horizonte concentra atividades 
administrativas, industriais e de serviços. O Sul de Minas possui 
forte integração econômica com São Paulo, enquanto o Norte e 
os vales do Jequitinhonha e do Mucuri enfrentam desafios so-
ciais e climáticos específicos.

 ▸ Organização política e administrativa

Governo estadual e participação cidadã
Minas Gerais é uma unidade da Federação brasileira. O 

Poder Executivo estadual administra políticas públicas de alcan-
ce regional, como segurança, educação estadual, infraestrutura, 
desenvolvimento econômico e parte dos serviços de saúde. O 
Poder Legislativo é exercido pela Assembleia Legislativa de Minas 
Gerais, enquanto o Poder Judiciário aplica a legislação e solucio-
na conflitos dentro de suas competências constitucionais.

 ▸ Economia, trabalho e infraestrutura

Diversificação econômica
A economia municipal combina comércio, serviços, cons-

trução civil, indústria, agronegócio, tecnologia e atividades de 
distribuição. O PIB por habitante alcançou R$ 71.598,38 em 
2023, indicador que demonstra a elevada capacidade de geração 
econômica do município, embora não represente a distribuição 
efetiva da renda entre os moradores.

Uberlândia registrou 149.713 admissões formais em 2024, 
com destaque para serviços, comércio e construção. No primeiro 
semestre de 2025, o saldo entre admissões e desligamentos foi 
positivo em 3.385 empregos, novamente impulsionado principal-
mente por esses setores.

A posição central no território brasileiro e a conexão com 
importantes rodovias favorecem o funcionamento de centros 
atacadistas, empresas de transporte e redes de distribuição. Em 
julho de 2026, entrou em funcionamento o novo terminal de 
passageiros do aeroporto municipal, cuja capacidade anual foi 
ampliada de 1,1 milhão para 2,15 milhões de passageiros.

 ▸ Desenvolvimento humano e desafios sociais

Educação, inovação e qualidade de vida
A taxa de escolarização das crianças e adolescentes de 6 

a 14 anos foi de 98,83% em 2022. A presença da Universidade 
Federal de Uberlândia fortalece a formação profissional, a pes-
quisa científica, a extensão universitária e a oferta de serviços 
especializados.

O município também busca ampliar seu ecossistema de 
inovação, com iniciativas relacionadas a startups, inteligência 
artificial, polos tecnológicos e modernização do ambiente em-
presarial. Entretanto, o desenvolvimento não deve ser avaliado 
somente pelo crescimento econômico. Permanecem relevantes 
os desafios relacionados à desigualdade de renda, mobilidade, 
acesso à moradia, atendimento em saúde, proteção do Cerrado 
e inclusão das populações socialmente vulneráveis.

Minas Gerais: formação histórica, 
características territoriais e realidade 

socioeconômica

 ▸ Formação histórica do estado

Mineração, ocupação territorial e organização política
A formação histórica de Minas Gerais está diretamente re-

lacionada à expansão portuguesa para o interior da América. A 
descoberta de ouro, no final do século XVII, provocou intenso 
deslocamento populacional, criação de povoados e abertura de 
caminhos que ligavam as áreas mineradoras aos portos e cen-
tros comerciais. Mariana, Ouro Preto e Sabará estão entre os 
núcleos urbanos que se consolidaram durante esse processo. A 
exploração mineral também aumentou a fiscalização da Coroa 
portuguesa, que procurava controlar a produção e cobrar tribu-
tos sobre os metais extraídos.
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III - combater a pobreza e a marginalização e reduzir as de-
sigualdades sociais;

IV - garantir, no âmbito de sua competência a efetividade dos 
direitos e garantias fundamentais da pessoa humana;

V - promover adequado ordenamento territorial, de modo 
a assegurar a qualidade de vida de sua população e a integração 
urbano-rural;

VI - promover planos, programas e projetos de interesse dos 
segmentos mais carentes da sociedade;

VII - promover o desenvolvimento econômico com justa dis-
tribuição de renda entre todos os segmentos da população;

VIII - garantir a participação popular nas ações de governo.
Art. 4º O Município assegura, no seu território e nos limites 

de sua competência, os direitos e garantias fundamentais que a 
Constituição Federal confere aos brasileiros e estrangeiros resi-
dentes no País.

§ 1º Nenhuma pessoa será discriminada ou de qualquer 
forma prejudicada pelo fato de litigar com órgão municipal, no 
âmbito administrativo ou judicial.

§ 2º Incide na penalidade de destituição de mandato ad-
ministrativo ou de cargo ou função de direção, em órgão ou 
entidade da administração pública, o agente público que deixar, 
injustificadamente, de sanar, dentro de trinta dias da data do re-
querimento do interessado, omissão que inviabilize o exercício 
de direito constitucional.

§ 3º Nos processos administrativos, qualquer que seja o ob-
jeto e o procedimento, observar-se-ão, entre outros requisitos 
de validade, a publicidade, o contraditório, a defesa ampla e o 
despacho ou decisão motivados.

§ 4º Todos têm direito de requerer e obter informação so-
bre projeto do Poder Público, ressalvado aquele cujo sigilo seja, 
temporariamente, imprescindível à segurança da sociedade e do 
Município, nos termos da lei, que fixará, também, o prazo em 
que deva ser prestada a informação.

§ 5º Será punido administrativamente, nos termos da lei, o 
agente público que, no exercício de suas atribuições e indepen-
dentemente da função que exerça, violar direito constitucional 
do cidadão.

§ 6º O Poder Público coibirá todo e qualquer ato discrimi-
natório em seus órgãos e entidades e estabelecerá formas de 
punição.

CAPÍTULO III
DOS DISTRITOS

Art. 5º A criação, organização e supressão de distritos obe-
decerão aos critérios estabelecidos em legislação estadual.

Art. 6º A lei estruturará os distritos, definindo-lhes atribui-
ções, descentralizando neles as atividades do Governo Municipal.

Parágrafo Único - Cada distrito terá um Conselho Comunitário, 
cuja composição e competência serão definidas em lei.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA/
MG.

O Povo do Município de Uberlândia, consciente de que cum-
pre a todos contribuir para a formação de uma sociedade com 
base na justiça e na solidariedade como valores indispensáveis à 
convivência humana, sob a proteção de Deus e por seus repre-
sentantes eleitos, promulga a seguinte Lei Orgânica do Município:

TÍTULO I
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 1º O Município de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, 
integra, com autonomia político-administrativa, a República 
Federativa do Brasil, como participante do Estado Democrático 
de Direito, comprometendo-se a respeitar, valorizar e promover 
seus fundamentos básicos:

I - a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo Único - Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos, ou diretamente, nos termos 
da Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

Art. 2º São poderes do Município, independentes e harmô-
nicos entre sí, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Único - O Prefeito, o Vice-Prefeito eos Vereadores 
são eleitos para o mandato de quatro anos, na forma estabele-
cida pela Constituição Federal.(Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 24/2005)

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 3º O Município de Uberlândia tem fundamento em sua 
autonomia e os seguintes objetivos prioritários:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - promover o bem-estar de todos, sem preconceito 

de origem, raça, sexo, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação;

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA; ESTRU-
TURA ORGÂNICA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA

LEGISLAÇÃO
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TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES MUNICIPAIS

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 8º O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
nos termos da Constituição Federal.(Redação dada pela Emenda 
à Lei Orgânica Nº 1/2004, renumerada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 21/2004)

Parágrafo Único - O número de Vereadores será fixado em 
cada legislatura para a subseqüente, por lei complementar apro-
vada por dois terços dos membros da Câmara, observados os 
limites da Constituição Federal, até 60 dias antes da data em que 
será realizada a eleição municipal.

Art. 9º As deliberações da Câmara, salvo disposição em con-
trário nesta Lei Orgânica, serão tomadas por maioria de votos, 
presente a maioria absoluta de seus membros.

Parágrafo Único - O Vereador que tiver interesse pessoal na 
deliberação não poderá votar.

Art. 10 A Câmara Municipal de Uberlândia reunir-se-á em 
sessões legislativas ordinárias, em sede própria, independen-
te de convocação, de dois de fevereiro a dezessete de julho e 
de primeiro de agosto a vinte e dois de dezembro de cada ano. 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 28/2006)

§ 1º As sessões marcadas para estas datas serão transferidas 
para o primeiro dia útil subseqüente, quando recaírem em sába-
dos, domingos ou feriados.

§ 2º A sessão legislativa não será interrompida sem a aprova-
ção do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

§ 3º No início de cada legislatura haverá uma reunião prepa-
ratória no dia 1º de janeiro, com a finalidade de:

I - dar posse aos Vereadores diplomados e declaração de 
suplentes;

II - eleger a Mesa Diretora para o mandato de 02 (dois) anos, 
vedada a recondução para o mesmo cargo na eleição imediata-
mente subseqüente, na mesma Legislatura, quando deverá haver 
renovação de ao menos 50% (cinqüenta por cento) dos membros 
da Mesa.(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 27/2006)

III - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito;
§ 4º A Câmara Municipal, por deliberação da maioria abso-

luta de seus membros, e por motivo de conveniência pública, 
poderá reunir-se temporária e provisoriamente fora de sua sede.

§ 5º A convocação de sessões extraordinárias, havendo mo-
tivo urgente e relevante, será feita sempre por escrito e com 
pauta fixa para deliberação:

I - pelo Prefeito Municipal;
II - pelo Presidente da Câmara;
III - pela maioria absoluta dos membros da Câmara;
§ 6º Durante o recesso haverá uma Comissão Representativa 

da Câmara Municipal atendida em sua composição, tanto quan-
to possível, a proporcionalidade das representações partidárias 
existentes na Câmara, observando o seguinte:

I - seus membros serão eleitos na última sessão da reunião 
ordinária que antecede o recesso, ficando inelegíveis para o 
subseqüente;

II - suas atribuições serão definidas no Regimento Interno.

CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 7º Compete ao Município:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e estadual no que 

couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos previstos em lei.

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legisla-
ção estadual;

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão os serviços públicos de interesse local, 
incluindo o transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VI - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

VII - promover, no que couber, o adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parce-
lamento e da ocupação do solo urbano;

VIII - manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de en-
sino fundamental;

IX - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais, prestadores de serviços e similares;

X - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observadas a legislação e a ação fiscalizadora Federal e 
Estadual;

XI - legislar sobre os seguintes assuntos, observadas as nor-
mas gerais da União e as suplementares do Estado:

a) plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamentos 
anuais;
b) caça, pesca, conservação da natureza e defesa do solo e 
dos recursos naturais;
c) educação, cultura, ensino e desporto;
d) proteção à infância, à juventude, à gestante e ao idoso.
XII - promover, em comum com os demais membros da 

federação:
a) programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico;
b) combate às causas da pobreza e aos fatores de mar-
ginalização, fomentando a integração social dos setores 
desfavorecidos;
c) implantação de política de educação para segurança do 
trânsito.
XIII - organizar a estrutura administrativa do Município;
XIV - elaborar o plano diretor de desenvolvimento integrado.
XV - Criar mecanismos que combatam a discriminação à 

mulher, à criança e adolescente, às pessoas portadoras de defi-
ciência e de doenças contagiosas, ao homossexual, ao idoso, ao 
índio, ao negro, ao ex-detento e promovam a igualdade entre os 
cidadãos.(Inciso acrescido pela Emenda nº 2/1999, renumerado 
para Emenda à Lei Orgânica nº 14/1999, por força do disposto no 
art. 226a, acrescido à Lei Orgânica pelo art. 4º, da Emenda à Lei 
Orgânica Nº 22/2004)
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Introdução ao Serviço Social contemporâneo
O Serviço Social contemporâneo é uma profissão inserida 

nas transformações sociais, econômicas, políticas e culturais da 
sociedade. Sua atuação se desenvolve em um contexto marca-
do por desigualdades sociais, mudanças no mundo do trabalho, 
ampliação de demandas por direitos, precarização das condições 
de vida e reconfiguração das políticas públicas. Por isso, compre-
ender o Serviço Social na atualidade exige analisar não apenas a 
profissão em si, mas também o cenário em que ela atua.

O assistente social trabalha diretamente com expressões 
da questão social. Essas expressões aparecem na pobreza, no 
desemprego, na violação de direitos, na violência, na falta de 
acesso a políticas públicas, na insegurança alimentar, na fragilida-
de de vínculos familiares, na desigualdade territorial, no racismo, 
nas desigualdades de gênero, na exclusão de pessoas com defi-
ciência, na violação de direitos de crianças, adolescentes, idosos 
e outros grupos sociais. Assim, a prática profissional está ligada 
à defesa de direitos e à mediação entre população, instituições e 
políticas sociais.

Na contemporaneidade, o trabalho do assistente social tor-
nou-se mais complexo. As demandas não são apenas individuais 
ou pontuais. Muitas vezes, uma pessoa que procura atendimento 
traz problemas relacionados a renda, moradia, saúde, educação, 
trabalho, violência, documentação, benefícios sociais e vínculos 
familiares. Isso exige uma leitura ampla da realidade e uma inter-
venção articulada com a rede de serviços.

As mudanças no mercado de trabalho também impactam a 
profissão. A flexibilização das relações de trabalho, a terceiriza-
ção, o desemprego estrutural, a informalidade, a intensificação 
das atividades e a cobrança por produtividade afetam tanto os 
usuários dos serviços quanto os próprios assistentes sociais. O 
profissional precisa lidar com demandas crescentes, recursos li-
mitados e condições institucionais nem sempre adequadas.

Os espaços sócio-ocupacionais do Serviço Social se amplia-
ram e se diversificaram. O assistente social atua em políticas de 
saúde, assistência social, educação, previdência, habitação, sis-
tema sociojurídico, empresas, organizações da sociedade civil, 
movimentos sociais, gestão pública, assessoria, consultoria, do-
cência, pesquisa e planejamento. Cada espaço possui objetivos, 
limites, normas e demandas específicas.

Apesar dessa diversidade, a profissão mantém compromisso 
com a defesa dos direitos sociais, da cidadania, da democracia, da 
justiça social e da dignidade humana. Esse compromisso orienta 
a intervenção profissional e diferencia o Serviço Social de práti-
cas meramente assistencialistas, moralizantes ou burocráticas. O 

O SERVIÇO SOCIAL CONTEMPORÂNEO: NOVAS EXIGÊN-
CIAS DO MERCADO DE TRABALHO E SEUS DESAFIOS 

NOS ESPAÇOS SÓCIO-OCUPACIONAIS

assistente social não atua apenas para “ajudar” de forma imedia-
ta, mas para compreender demandas sociais e contribuir para o 
acesso a direitos.

O Serviço Social contemporâneo também exige postura críti-
ca. O profissional precisa interpretar as demandas que chegam à 
instituição sem reduzi-las a problemas individuais. Muitas situa-
ções vividas pelos usuários têm origem em processos sociais mais 
amplos, como desemprego, desigualdade, ausência de políticas 
públicas, discriminação e violação de direitos. A análise crítica 
permite evitar julgamentos moralistas e construir intervenções 
mais qualificadas.

A atuação profissional envolve instrumentos técnicos, como 
entrevista, visita domiciliar, estudo social, parecer social, relató-
rio, encaminhamento, acompanhamento, trabalho com grupos, 
articulação em rede e pesquisa. Porém, esses instrumentos não 
são neutros. Eles devem ser utilizados com intencionalidade, 
fundamentação teórica, ética profissional e compromisso com os 
direitos dos usuários.

Outro aspecto importante é a necessidade de articulação 
interdisciplinar. O assistente social frequentemente atua com 
psicólogos, pedagogos, médicos, enfermeiros, advogados, ges-
tores, professores, conselheiros tutelares e outros profissionais. 
Essa atuação conjunta é necessária porque as demandas sociais 
são complexas e não podem ser respondidas por uma única área 
do conhecimento.

Novas exigências do mercado de trabalho
O mercado de trabalho contemporâneo apresenta novas 

exigências ao assistente social. Essas exigências decorrem das 
transformações nas instituições, nas políticas sociais, nas formas 
de contratação, nos modelos de gestão e nas demandas apresen-
tadas pela população. O profissional precisa atuar em um cenário 
marcado por complexidade, rapidez, controle de resultados e ne-
cessidade de constante atualização.

Uma das principais exigências é a qualificação permanente. 
A formação inicial é indispensável, mas não esgota as neces-
sidades da prática profissional. As políticas públicas mudam, 
legislações são atualizadas, programas sociais são reformula-
dos e novas expressões da questão social surgem. Por isso, o 
assistente social precisa estudar continuamente, participar de 
capacitações, acompanhar debates profissionais e atualizar sua 
leitura da realidade.

Outra exigência é a capacidade de atuar em equipes inter-
disciplinares. As instituições esperam que o profissional dialogue 
com diferentes áreas, contribua para decisões coletivas e com-
preenda a linguagem de outros campos do conhecimento. Isso 
não significa perder a especificidade profissional, mas saber 
defender o olhar próprio do Serviço Social dentro de processos 
coletivos de trabalho.

O domínio de instrumentos técnico-operativos também é 
cada vez mais exigido. O assistente social precisa produzir relató-
rios, pareceres, estudos sociais, registros de atendimento, 
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planos de acompanhamento, diagnósticos territoriais e in-
formações para gestão. Esses documentos devem ser claros, 
objetivos, fundamentados e eticamente responsáveis. A escrita 
profissional tornou-se uma competência central.

A tecnologia também trouxe novas exigências. Sistemas 
informatizados, prontuários eletrônicos, cadastros sociais, pla-
taformas de gestão, bancos de dados e atendimentos mediados 
por recursos digitais fazem parte de muitas instituições. O assis-
tente social precisa utilizar essas ferramentas sem perder de vista 
o sigilo profissional, a qualidade do atendimento e a proteção 
das informações dos usuários.

A gestão por resultados é outra marca do mercado de tra-
balho atual. Muitas instituições cobram metas, indicadores, 
produtividade e relatórios quantitativos. Essa lógica pode con-
tribuir para planejamento, mas também pode reduzir o trabalho 
social a números. O desafio é responder às exigências institu-
cionais sem empobrecer a dimensão qualitativa da intervenção 
profissional.

O mercado também exige capacidade de planejamento. 
O assistente social não deve atuar apenas de forma reativa, 
atendendo demandas imediatas. Precisa planejar ações, definir 
prioridades, avaliar recursos disponíveis, construir estratégias e 
acompanhar resultados. O planejamento torna o trabalho mais 
organizado e fortalece sua legitimidade institucional.

A leitura crítica da realidade é uma exigência fundamental. 
O profissional precisa compreender que muitas demandas indivi-
duais expressam problemas coletivos. Uma família sem moradia 
adequada, uma criança fora da escola, uma pessoa sem acesso 
a tratamento de saúde ou um trabalhador desempregado não 
podem ser analisados apenas como casos isolados. É necessário 
relacionar essas situações com políticas públicas, desigualdades 
sociais e condições de vida.

A comunicação também se tornou habilidade indispensável. 
O assistente social se comunica com usuários, famílias, equipes, 
gestores, instituições, órgãos de controle, conselhos e redes de 
atendimento. Precisa adaptar sua linguagem ao público, explicar 
direitos, orientar procedimentos, negociar encaminhamentos e 
defender demandas sociais com clareza.

A atuação em rede é outra exigência. Nenhuma instituição 
responde sozinha às necessidades da população. O assistente 
social precisa conhecer os serviços existentes, articular enca-
minhamentos, construir fluxos, dialogar com outras políticas e 
acompanhar se o usuário de fato conseguiu acessar o direito so-
licitado. Encaminhar sem acompanhar pode transformar a rede 
em simples repasse de responsabilidades.

Também se exige postura ética diante de pressões insti-
tucionais. O profissional pode ser solicitado a realizar práticas 
incompatíveis com o projeto ético da profissão, como controle 
moral da pobreza, exposição indevida de usuários, restrição injus-
tificada de direitos ou produção de pareceres sem fundamento. 
Nesses casos, precisa agir com responsabilidade, argumentação 
técnica e defesa dos princípios profissionais.

Desafios nos espaços sócio-ocupacionais
Os espaços sócio-ocupacionais são os locais institucionais e 

sociais em que o assistente social desenvolve seu trabalho. Eles 
incluem órgãos públicos, unidades de saúde, escolas, centros de 
assistência social, empresas, instituições do sistema de justiça, 

previdência, habitação, organizações sociais, entidades filantró-
picas, movimentos sociais e outros campos de atuação. Cada 
espaço apresenta possibilidades e limites.

Um dos principais desafios nesses espaços é a contradição 
entre demandas sociais crescentes e recursos institucionais li-
mitados. A população procura atendimento com necessidades 
complexas, mas muitas instituições possuem equipes reduzidas, 
falta de estrutura, escassez de vagas, programas insuficientes e 
burocracias excessivas. O assistente social precisa lidar diaria-
mente com essa tensão.

Na política de assistência social, por exemplo, o profissional 
atende famílias em situação de vulnerabilidade, violação de di-
reitos, insegurança de renda e fragilidade de vínculos. O desafio 
está em garantir acompanhamento qualificado sem reduzir o 
atendimento ao preenchimento de cadastros ou à concessão de 
benefícios. A intervenção deve fortalecer acesso a direitos, auto-
nomia e proteção social.

Na saúde, o assistente social atua diante de demandas re-
lacionadas a acesso a tratamento, alta hospitalar, apoio familiar, 
medicamentos, transporte, benefícios, direitos dos pacientes e 
articulação com a rede. O desafio é evitar que a atuação seja li-
mitada à resolução imediata de problemas burocráticos. A saúde 
deve ser compreendida em sua relação com condições de mora-
dia, renda, trabalho, alimentação e território.

Na educação, a atuação do Serviço Social envolve perma-
nência escolar, enfrentamento da evasão, relações familiares, 
inclusão, violências, acesso a políticas sociais e articulação com a 
comunidade. O desafio é não responsabilizar apenas o estudante 
ou a família por dificuldades educacionais, mas compreender fa-
tores sociais, econômicos e institucionais que afetam o processo 
de aprendizagem.

No campo sociojurídico, o assistente social pode atuar em 
varas, defensorias, ministérios públicos, sistema prisional, medi-
das socioeducativas e acolhimento institucional. Nesses espaços, 
o desafio é produzir estudos e pareceres com rigor técnico, sem 
transformar a intervenção em julgamento moral dos sujeitos. A 
análise social deve considerar contexto, direitos, vínculos, prote-
ção e condições concretas de vida.

Nas empresas, o Serviço Social pode atuar com traba-
lhadores, programas de qualidade de vida, benefícios, saúde 
ocupacional, responsabilidade social e mediação de conflitos. O 
desafio está em atuar em um ambiente orientado por produtivi-
dade e interesses empresariais, sem perder o compromisso com 
os direitos dos trabalhadores e com a dignidade no trabalho.

Em organizações da sociedade civil, o assistente social 
frequentemente lida com projetos sociais, atendimento comuni-
tário, captação de recursos e execução de políticas conveniadas. 
O desafio é evitar práticas assistencialistas e garantir que os pro-
jetos sejam orientados por direitos, participação social e respeito 
aos usuários.

Outro desafio comum é a burocratização do trabalho. O ex-
cesso de formulários, sistemas, metas e relatórios pode reduzir 
o tempo de atendimento direto e reflexão profissional. Embora 
registros sejam necessários, eles não podem substituir a escuta 
qualificada, a análise social e o acompanhamento dos usuários.

A precarização das condições de trabalho também afeta os 
espaços sócio-ocupacionais. Contratos temporários, baixos salá-
rios, sobrecarga, equipes insuficientes e falta de autonomia 
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